
 

 
LEI 3.954 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

Ementa: Altera o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – 
PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São 
Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de 
Ciências Sociais e Aplicadas de Petrolina e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Fica alterado, nos termos da presente Lei, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV dos 
servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE – Faculdade de 
Ciências Aplicadas e Sociais de Petrolina. 

Parágrafo único. Aos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco –AEVSF/FACAPE aplica-se, 
subsidiariamente, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Petrolina e correspondente legislação 
complementar. 

Art. 2º - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV de que trata a presente Lei é o instrumento normativo 
interno que disciplina o ingresso e a permanência no quadro de servidores da AEVSF/FACAPE, institui os critérios de 
progressão, define as oportunidades e incentivos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores 
constituindo-se instrumento de gestão da política de pessoal da AEVSF/FACAPE. 

CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS 

Art. 3º - Para todos os efeitos desta Lei, aplicam-se os seguintes conceitos: 

I - Cargo: conjunto de funções previstas na estrutura organizacional que são cometidas a um servidor; 

II - Plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o desenvolvimento profissional dos 
servidores ocupantes de cargos que integram determinada carreira, constituindo-se em instrumento de gestão da 
política de pessoal da Instituição; 

III - Classes – são as divisões hierárquicas dos cargos levando-se em conta os graus de complexidade. 

IV - Função: corresponde a um conjunto de tarefas semelhantes atribuídas a um cargo, com denominação própria de 
acordo com o grupo ocupacional do servidor; 

V - Nível de classificação: conjunto de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de 
escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades específicas, formação especializada, experiência 
e risco e esforço físico para o desempenho de suas atribuições; 

VI - Progressão: é a ascensão do servidor no âmbito do cargo, obedecido os critérios estabelecidos nesta Lei, 
dividindo-se em: 

a) Progressão Horizontal: mudança para o nível salarial imediatamente superior de enquadramento dentro de uma 
mesma classe, mediante critérios de merecimento e antiguidade estabelecidos nesta Lei, sendo normatizado por 
Resolução aprovada por Conselho competente; 

b) Progressão Vertical: mudança do servidor da classe ocupada, para a imediatamente superior e para o primeiro 
nível salarial da nova classe, após concluído os requisitos da classe ocupada conforme estabelecidos nesta Lei. 
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c) Padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em função da escolaridade, cargo e 
nível de classificação. 

VII – Quadro Técnico Complementar – QTC: constituído pelos cargos efetivos previstos, criados ou consolidados 
pela Lei nº 3.796/2025, observadas as atribuições, escolaridade, carga horária, vencimentos e enquadramentos 
próprios definidos para cada cargo. 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS E DO QUADRO DE SERVIDORES DA 

AEVSF/FACAPE 

Seção I 
Da Organização do Quadro de Pessoal 

 
Art. 4º - A gestão deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV deverá pautar-se nos seguintes princípios e 
diretrizes: 

I - Na função social da AEVSF/FACEPE, nos objetivos e na natureza do processo formativo; 

II - No reconhecimento dos saberes instituídos e daqueles resultantes da atuação profissional; 

III - Na vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da Instituição; 

IV - Na investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público; 

V - No desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais; 

VI - Na realização de programas de educação continuada que contemplem a formação para cidadania, a atualização 
dos conhecimentos específicos e o estímulo a educação formal; 

VII - Na avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico, realizada mediante critérios 
objetivos decorrentes das metas institucionais, referendada no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos 
usuários; e 

VIII - Na oportunidade de acesso dos servidores às atividades de comando e assessoramento, respeitadas as normas 
estabelecidas nesta Lei e no Estatuto da AEVSF/FACAPE. 

Art. 5º - Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira avaliar anualmente a adequação do quadro de pessoal às suas 
necessidades e aos limites estabelecidos em Lei, propondo, se for o caso, o seu redimensionamento, submetendo 
possíveis alterações à aprovação da Presidência, consideradas, as seguintes variáveis: 

I - Demandas institucionais; 

II - Relação proporcional entre o quantitativo de servidores e o quantitativo de usuários; 

III - Inovações tecnológicas; e 

IV - Modernização dos processos de trabalho no âmbito da Instituição. 

Seção II 
Do Quadro de Servidores da AEVSF/FACAPE 

Art. 6º - O Quadro Permanente de Pessoal da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF/FACAPE 
é formado pelos seguintes cargos: 

I - Profissional Técnico Administrativo – PTA: formado por uma classe constituída pelas atividades administrativas 
definidas na atribuição do cargo e exigência de escolaridade de nível médio que possuirão a classe I e classe II. 

II - Profissional Analista Especializado – PAE: constituído por uma classe, subdividida em diversas especialidades, 
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todas com exigência de escolaridade de nível superior que possuirão a classe I e classe II. 

III - Profissional de Ensino Superior (PES): composto pelas seguintes classes hierárquicas, definidas conforme a 
titularidade acadêmica do servidor: Professor Auxiliar, Professor Assistente, Professor Adjunto e Professor Titular; 
além dos cargos de Médico(a) Preceptor(a) e Enfermeiro(a) Preceptor(a). 

Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão enquadrados no respectivo nível e os 
vencimentos serão os definidos para classe II, Anexo I. 

Art. 7º - São atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições específicas e 
observados os requisitos de qualificação e competência definidos nas respectivas especializações: 

I - Dos Técnicos e Analistas: planejar, organizar, executar e/ou avaliar as atividades técnico administrativas 
específicas em sua área de atuação, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de que a AEVSF 
disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão da 
Instituição. 

II - Dos Docentes: planejar, organizar, executar e/ou avaliar tarefas pertinentes ao ensino pesquisa e extensão, 
atividades administrativas-pedagógicas e/ou atividades de gestão inerentes a missão da AEVSF/FACAPE que, 
indissociáveis, visem à aprendizagem; à produção do conhecimento; à ampliação e transmissão do saber e da cultura; 
utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de que a AEVSF/FACAPE disponha, assegurando o 
adequado funcionamento da instituição. 

Art. 8º - As atividades específicas de cada cargo serão detalhadas por resolução. 

     Art. 9º - Os cargos e classes deste Plano estão estruturados em níveis de capacitação/vencimentos conforme anexo I. 

CAPÍTULO IV 
 

Seção I 
Do Ingresso no Cargo 

Art. 10. O ingresso nos cargos deste Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos far-se-á no padrão inicial do cargo e 
classe, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, observadas a escolaridade e experiência. 

§1º O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado por áreas de especialização, organizado em uma 
ou mais fases, bem como incluir curso de formação, com caráter eliminatório. 

§2º O edital definirá as características de cada fase do concurso público, os requisitos de escolaridade, a formação 
especializada e a experiência profissional, os critérios eliminatórios e classificatórios. 

Art. 11. O ingresso no cargo de Professor de Ensino Superior far-se-á no padrão inicial das classes de Auxiliar, 
Assistente ou Adjunto, mediante concurso público de provas e títulos, homologado pela Presidência da 
AEVSF/FACAPE, sendo exigida a seguinte titulação: 

I - Certificado de graduação e pós-graduação lato senso para a classe de Professor Auxiliar; 

II - Certificado de grau de Mestre, para a classe de Professor Assistente; 

III - Título de Doutor, para a classe de Professor Adjunto. 

§1º Para efeito deste artigo serão exigidos Certificados ou Diplomas de IES devidamente regulares junto ao MEC. 

§2º No caso de Diplomas auferidos por instituições estrangeiras, serão aceitos apenas aqueles que já estiverem 
convalidados por Universidade brasileira devidamente regular junto ao MEC. 

§3º O ingresso no cargo PTA e PAE far-se-á no padrão inicial das classes I, conforme anexo I, para 40h (quarenta 
horas) semanais. A
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Seção II 

Do Professor Titular 

Art. 12. A ascensão da classe de Professor Adjunto para a classe de Professor Titular far-se-á mediante o cumprimento 
cumulativo dos seguintes requisitos: 

I - Estar em qualquer nível na Classe Professor Adjunto; 

II - Aprovação em processo de avaliação de desempenho, de acordo com diretrizes estabelecidas pela Presidência, 
através de Resolução; 

III - Pontuação ponderada, atendendo no mínimo 600 pontos ou 70% da maior pontuação ponderada, que deverá 
considerar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e/ou produção profissional de acordo com 
diretrizes estabelecidas no Anexo III e; 

IV - A classe de professor titular será acessível a 10% do quadro de docentes efetivos da instituição; 

Parágrafo único. A Avaliação do processo de promoção para professor titular deve seguir conforme Edital elaborado e 
coordenado por comissão indicada pela Presidência. 

Seção III 

Das formas de desenvolvimento 

Art. 13. O desenvolvimento dos servidores nos cargos de PTA e PAE dar-se-á, pela mudança de nível de padrão de 
vencimento mediante Progressão Funcional por Mérito Profissional e Tempo de Serviço dentro de sua classe. 

Parágrafo único – Os servidores pertencentes a classe I poderão progredir para a classe II, após cumprido os quinze 
níveis. 

Art. 14. A análise da progressão, para os cargos administrativos, fica condicionada cumulativamente ao atendimento 
dos seguintes requisitos: 

I – Cumprir o interstício mínimo de 02 (dois) anos de exercício efetivo na referência ocupada; 

II - Cumprir com êxito a avaliação anual realizada por Comissão Própria de Avaliação – CPA, considerando 
qualidade do trabalho, responsabilidade, produtividade, assiduidade, iniciativa, cooperação, atendimento ao público e 
contribuição para o funcionamento do setor atingindo pelo menos 70% (setenta por cento) da pontuação. 

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, são fatores de avaliação do servidor aqueles fixados e homologado 
normatizados pela Presidência. 

Art. 15. O desenvolvimento dos Professores nas classes dar-se-á, exclusivamente, pela mudança de nível de 
capacitação/vencimento mediante Progressão Horizontal por Tempo de Serviço, Progressão Vertical por Classe e 
Progressão Horizontal por Mérito Profissional. 

§1º A Progressão Horizontal por Tempo de Serviço far-se-á a cada dois anos de efetivo exercício profissional, 
contados a partir do ingresso no último nível de capacitação/vencimento. 

§2º Cumprir com êxito a avaliação anual realizada por Comissão Própria de Avaliação – CPA, que observará 
critérios acadêmico-funcionais definidos em regulamento próprio, considerando as atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, gestão acadêmica, produção institucional e cumprimento dos encargos docentes atingindo pelo menos 70% 
(setenta por cento) da pontuação. 

§3º Para efeito deste artigo, são fatores de avaliação do servidor aqueles fixados e homologado normatizados pela 
Presidência. 

§4º A Progressão Vertical por Classe nos termos desta Lei deverá atender, cumulativamente, além do interstício de 
dois anos, as condições abaixo: 
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I – possuir o título correspondente à classe pretendida, devidamente comprovado por diploma, certificado, 
declaração de conclusão ou documento equivalente emitido pela instituição de ensino competente; 

II – no caso de título obtido no exterior, apresentar diploma revalidado ou reconhecido no Brasil, conforme a 
legislação vigente; 

III – quando a progressão for instruída com declaração de conclusão, ata de defesa, certificado provisório ou 
documento equivalente, o servidor deverá apresentar o diploma definitivo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data do requerimento ou da concessão da progressão, conforme definido em regulamento. 

§5º A Progressão Horizontal por Mérito Profissional ocorrerá em razão da produção científica através da pesquisa e 
da extensão, observando-se o interstício mínimo de 01 (um) ano, contado da última progressão por tempo de serviço 
ou mérito profissional conforme normativa aprovada no Conselho Competente. 

I - Compreendem-se como atividades de Pesquisa e Extensão aquelas voltadas à produção de conhecimento 
científico, básico, aplicado ou tecnológico mediante registro no Currículo Lattes e apresentação da documentação 
comprobatória. 

II - Somente poderá requerer progressão o docente efetivo que esteja em pleno exercício de suas funções, vedada a 
concessão durante licença ou cessão. 

III - Uma vez utilizada determinada atividade que resulte em efetiva progressão funcional, esta não poderá ser 
utilizada novamente para fins de progressão. 

Art. 16. Os servidores nos cargos em estágio probatório não concorrerão às progressões de que trata este Capítulo. 

Art. 17. O desenvolvimento funcional fica condicionado, também, ao atendimento cumulativo dos seguintes 
requisitos por parte do servidor: 

I - Estar em efetivo exercício funcional das atribuições do cargo nos termos desta lei, da Lei 301/91 e demais 
legislações aplicáveis; 

II - Não estar em disponibilidade ou no exercício de mandato eletivo, ressalvados os casos previstos em legislação; 

III - Não ter sofrido pena disciplinar, nos últimos 02 (dois) anos; 

Art. 18. Para efeito das progressões tratadas nesta Lei, os servidores deverão apresentar requerimento de solicitação no 
setor de recursos humanos que será encaminhado para avaliação, parecer jurídico e homologação. 

Seção IV 

Do Professor Visitante 

Art. 19. A AEVSF/FACAPE poderá contratar Professor Visitante pelo prazo de dois anos, sendo permitida a 
prorrogação ou renovação do contrato por igual período, a critério da Instituição. 

§1º O Professor Visitante poderá ser contratado para atender especificamente a programa especial de ensino, 
pesquisa e extensão. 

§2º - No encaminhamento da justificativa de contratação do Professor Visitante, o coordenador, ouvido o colegiado, 
deverá entregar a Diretoria Acadêmica, homologado pela Presidência: 

I - Plano de trabalho com objetivos geral e específico e as metas a cumprir; 

II - Cronograma de trabalho; 

III - Planilha de remuneração e encargos do Professor Visitante; 

IV - Orçamento geral do projeto, e 

V - Hipóteses de financiamentos. 
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§3º A remuneração do Professor Visitante será fixada considerando o nível I da titularidade acadêmica 
apresentada, não cabendo progressão para esta categoria. 

§4º Possua vínculo funcional, empregatício ou acadêmico com outra instituição de ensino, pesquisa ou entidade 
pública ou privada, nacional ou estrangeira 

Seção V    

Do Voluntário 

Art. 20. O Professor Voluntário da AEVSF/FACAPE terá natureza temporária e não remunerada. 

Seção VI 

Do convidado 

Art. 21. Fica autorizada a contratação direta, em caráter excepcional, mediante justificativa sobre a impossibilidade 
de realização de Processo Seletivo Simplificado, de docentes por meio de convite para suprir necessidade de 
afastamento de professores e/ou indisponibilidade de cadastro de reserva de processos seletivos. 

Art. 22. O convite deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - Viabilizar a implementação de cursos ou suprir necessidades de afastamento de professores efetivos; 

II - Contrato semestral; 

III - Frustrada seleção anterior; 

IV - Remuneração calculada com base no valor de hora-aula em nível I considerando a classe pretendida, excluída 
a classe de Titular. 

CAPÍTULO V 
DO REGIME DE TRABALHO 

Art. 23. A carga horária dos servidores da FACAPE será cumprida nos horários matutino, vespertino e noturno, de 
acordo com a necessidade de trabalho da Instituição e obedece aos seguintes regimes: 

I - Professor em Regime de Jornada de Trabalho – RJT, com vinte ou quarenta horas semanais de trabalho conforme 
anexo I; 

II - Para os demais servidores, trinta horas semanais ou quarenta horas semanais. 

Art. 24. A remuneração dos professores da FACAPE será composta pelo vencimento básico ou valor hora-aula, a 
depender do regime, correspondente ao valor estabelecido na classe e nível de enquadramento do professor, 
acrescido das gratificações e dos incentivos previstos na Lei e das demais vantagens estabelecidas no Estatuto do 
Servidor municipal. 

Art. 25 - O Professor designado em Regime de Jornada de Trabalho – RJT, com vinte ou quarenta horas semanais 
deverá elaborar Plano Individual de Trabalho, conforme resolução, afim de integralizar sua carga horaria semanal com 
atividades complementares de ensino, pesquisa e extensão. 

Parágrafo único. As especificidades relativas aos professores serão regulamentadas pelo Presidente da 
AEVASF/FACAPE e aquelas que dizem respeito aos demais servidores administrativos, pelo Regimento Interno e 
homologado pelo Diretor Executivo, podendo ser encaminhada para decisão colegiada e respeitadas as 
disponibilidades financeiras. 
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CAPÍTULO VI 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 26. A remuneração dos integrantes do quadro funcional da AEVSF/FACAPE, abrangidos por este 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos será composta pelo vencimento básico, correspondente ao valor 
estabelecido na classe e nível de enquadramento do servidor, acrescido das gratificações e dos incentivos previstos 
nesta Lei e das demais vantagens pecuniárias estabelecidas no Estatuto do servidor municipal. 

§1º Ao professor que exercer função, comissão ou mandato eletivo não será devido qualquer acréscimo em sua 
remuneração base semanal contratada além da respectiva verba. 

§2º Ao professor que se encontrar sem atribuição de carga horária docente integral e que vier a exercer atividade de 
gestão ou atividade institucional não será devida gratificação ou qualquer outro acréscimo remuneratório em razão 
dessa designação. 

Art. 27. A tabela de valores dos padrões dos vencimentos encontra-se definida no Anexo I desta Lei, sendo constante 
a diferença percentual de 2% (dois por cento) entre um nível e o seguinte da mesma classe, conforme Anexo I. 

Art. 28 - O professor com carga horária inferior ao limite mínimo previsto nesta Lei, deverá ser complementada com 
outras atividades de acordo com o Plano Individual de Trabalho aprovado, ou na falta deste, do Plano Individual 
definido pela Direção Acadêmica. 

Parágrafo único - Não havendo integralização da carga horária os docentes incumbir-se-ão, sem prejuízo das demais 
atribuições estabelecidas em legislação, de: 

I - Participar de atividades administrativas - pedagógicas (ADM); 

II - Participar de atividade de gestão (ADM); 

III - Participar de atividade institucional (ADM); 

IV - Participar de atividades de pesquisa; 

V - Participar de atividades extensão; 

VI - Demais atividades acadêmicas. 

Art. 29. Salvo professores participantes de programa de Regime Integral ou edital específicos, a remuneração para 
as horas/turmas excedentes ao contrato semanal será devida considerando a proporcionalidade da hora aula 
efetivamente ministrada, e com pagamento nos meses em que a turma será ministrada, conforme calendário letivo. 

Parágrafo único. A carga horária excedente, sendo definida como aquela que ultrapasse a jornada prevista no edital do 
concurso público, observados os limites legais, poderá ser ofertada ao Docente de acordo com a necessidade, 
conveniência e oportunidade da Instituição. 

CAPÍTULO VII 

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Art. 30. A gratificação dos servidores em funções gratificadas, de cargo eletivo ou de confiança está definida em 
Lei específica, considerando as competências executivas relativas à hierarquia do processo decisório e a assunção 
de responsabilidade. 

I - Os coordenadores de curso observarão, dentre outros regramentos estabelecidos e aplicáveis aos seus cargos, as 
seguintes disposições: 

a) A gratificação será proporcional ao turno de oferta de curso (matutino, vespertino ou noturno) e/ou quantitativo 
de alunos matriculados no curso, conforme Estatuto; 

b) Ao coordenador de curso com funcionamento em horário integral será garantido o pagamento de 
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gratificação referente aos três turnos; 

c) Em caso de acúmulo de coordenações de cursos distintos, será paga gratificação integral ao Coordenador. 

§1º Todos os servidores da AEVSF/FACAPE no exercício de cargos ou funções gratificadas estarão em regime de 
quarenta horas semanais de trabalho. 

 §2º A gratificação será definida no limite estabelecido conforme conveniência, oportunidades e equilíbrio financeiro; 

 §3º A redução do valor nominal da gratificação poderá ser realizada através de publicação de portaria de 
contingência de despesa. 

CAPÍTULO VIII 

GRATIFICAÇÃO DE RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO 

Art. 31. O valor da gratificação será definido no Anexo II desta Lei. 

§1º O servidor ingressante por concurso público perceberá, durante o estágio probatório, o vencimento básico 
correspondente ao cargo e à classe para a qual foi aprovado, podendo fazer jus à gratificação de retribuição por titulação, 
conforme a tabela do Anexo II, correspondente a classe e nível para a titulação apresentada. 

§2º Aos ingressantes, a vantagem pecuniária por titulação acadêmica incidirá exclusivamente sobre a carga horária 
do vínculo efetivo originário, conforme previsto no edital do concurso público e no ato de nomeação. 

Art. 32. A Gratificação de Retribuição por titulação será concedida após apresentação dos respectivos Certificados 
ou Diplomas de IES devidamente registrado junto ao MEC. 

CAPÍTULO IX 
DO AFASTAMENTO PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 
Art. 33. O servidor ocupante de cargo efetivo poderá ser autorizado a afastar-se do exercício de suas funções para 
participação em cursos de pós-graduação stricto sensu, pós-doutorado, estágio de pesquisa ou outras ações de 
capacitação de relevante interesse institucional, no País ou no exterior. 

 
§ 1º O afastamento dependerá de autorização do Diretor-Presidente, após manifestação favorável da chefia imediata 
e da unidade de gestão de pessoas, observados os requisitos em edital, interesse público e a disponibilidade 
administrativa e financeira. 

 
§ 2º O curso deverá possuir reconhecimento pelos órgãos competentes, quando exigido pela legislação, ou ser 
ofertado por instituição de reconhecida excelência, quando realizado no exterior. 

 
Art. 34. São requisitos para concessão do afastamento: 

 
I – ser servidor ocupante de cargo efetivo; 

 
II – ter concluído o estágio probatório; 

 
III – possuir, preferencialmente, no mínimo 3 (três) anos de efetivo exercício na Faculdade; 

 
IV – demonstrar compatibilidade entre o curso pretendido e as atribuições do cargo ou com as áreas estratégicas de 
ensino, pesquisa, extensão, inovação, gestão ou desenvolvimento institucional; 

 
V – apresentar plano de estudos contendo cronograma, instituição promotora e previsão de conclusão; 

 
VI – inexistir prejuízo ao funcionamento da unidade de lotação. 
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Art. 35. O afastamento poderá ser concedido pelos seguintes prazos máximos: 
 

I – até 24 (vinte e quatro) meses para mestrado; 
 

II – até 48 (quarenta e oito) meses para doutorado; 
 

III – até 12 (doze) meses para pós-doutorado; 
 

IV – prazo correspondente à duração oficial do curso, quando se tratar de outras ações de capacitação de interesse 
institucional. 

 
§ 1º Os prazos poderão ser prorrogados, excepcionalmente, mediante justificativa da instituição de ensino e 
autorização da Administração. 

 
§ 2º O afastamento poderá ocorrer de forma integral ou parcial, mediante redução da jornada de trabalho, conforme 
regulamento. 

 
Art. 36. Durante o afastamento autorizado, o servidor permanecerá percebendo sua remuneração, observadas as 
disposições desta Lei. 

 
Art. 37. O servidor beneficiado deverá: 

 
I – apresentar relatórios periódicos de desempenho acadêmico; 

 
II – comprovar matrícula e frequência, quando aplicável; 

 
III – comunicar qualquer alteração no curso; 

 
IV – apresentar diploma, certificado ou ata de defesa no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a 
conclusão. 

 
Art. 38. O servidor permanecerá em exercício na Faculdade por período equivalente ao do afastamento remunerado 
concedido. 

 
§ 1º O descumprimento dessa obrigação implicará o ressarcimento proporcional das despesas suportadas pela 
Administração durante o período do afastamento, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. 

 
Art. 39. O abandono do curso, a desistência injustificada, a reprovação por frequência insuficiente ou o 
descumprimento das condições do afastamento sujeitarão o servidor à restituição dos valores percebidos durante o 
período de afastamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou 
força maior devidamente comprovadas. 

 
Art. 40. Quando houver limitação orçamentária ou administrativa, a Faculdade poderá realizar processo seletivo 
interno para concessão dos afastamentos, observando critérios objetivos, tais como: 

 
I – alinhamento do curso ao Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI; 

 
II – relevância para a unidade administrativa ou acadêmica; 

 
III – avaliação de desempenho funcional; 

 
IV – tempo de efetivo exercício; 

 
V – inexistência de afastamento anterior para a mesma finalidade. 
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CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. Aplicam-se os efeitos desta Lei aos servidores efetivos da AEVSF/FACAPE, as diretrizes de gestão dos 
cargos e seus efeitos financeiros, vedada a alteração de regime jurídico. 

Art. 42. O PCCV, bem como seus efeitos financeiros, será implantado gradualmente, na seguinte conformidade do 
enquadramento dos servidores no nível de capacitação da tabela constante do anexo I. 

Art. 43. Assuntos não contemplados e relativos ao plano de Cargo, Carreira e Vencimento no âmbito da 
AEVSF/FACAPE, não relacionados nesta Lei, serão discutidos e objetos de proposituras pelo Presidente. 

Art. 44. No âmbito da AEVSF/FACAPE fica estabelecido que a despesa total com pessoal, em cada período de 
apuração, não poderá exceder 70% (setenta por cento) da receita corrente líquida. 

§1º - Alcançado o limite estabelecido no caput deste artigo, que deverá ser apurado ao final de cada quadrimestre, 
ficam vedados os seguintes atos: 

I - Conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração dos seus servidores, 
exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade 
pública; 

II - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

III - Majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, 
inclusive os de cunho indenizatório, em favor de seus servidores, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à intervenção; 

IV - Contar o tempo de intervenção como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de 
quinquênios, licenças-prêmio, progressões e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal 
em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo 
exercício e aposentadoria. 

§2º Será considerado nulo de pleno direito qualquer ato que provoque aumento de despesa com pessoal acima do 
limite estabelecido nesta lei. 

§3º - Durante o período em que a AEVSF/FACAPE operar no limite de despesa com pessoal, o prazo transcorrido 
não será considerado de efeito retroativo para quaisquer finalidades. 

Art. 45. Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão enquadrados nos respectivos níveis e 
vencimentos vigentes. 

Art. 46. Os cargos com jornada de trabalho prevista de 20 ou 30 horas semanais poderão ter sua carga horária 
ajustada até o limite de 40 horas semanais, conforme as necessidades institucionais e observadas as disposições 
legais aplicáveis. 

Art. 47. Ficam criados, alterados e consolidados os cargos, aos quais as atribuições dos cargos serão definidas em 
edital de concurso público. 

Art. 48. Os cargos atualmente existentes no âmbito da AEVSF cuja escolaridade exigida para ingresso via concurso 
de nível fundamental permanecem em extinção e tratados nesta Lei como Profissional de Nível Fundamental – PNF. 

Art. 49. Aplica-se ao professor Voluntário as disposições da Resolução 01/2022 – CEPE e suas posteriores 
alterações. 

Art. 50. Aplica-se aos professores as disposições da Resolução 01/2025 – CEPE suas posteriores alterações. 

Art. 51. As avaliações de desempenho previstas nesta legislação serão regulamentadas no prazo de 60 dias após a 
aprovação da Lei. 
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Art. 52. Os casos omissos, serão sanados mediante Instrumento assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a partir de 1º de janeiro 
de 2026, a depender da disponibilidade financeira, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.055/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e com arrimo 
no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do regular procedimento 
legislativo à espécie aplicado. 

 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Altera o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
– PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE 
- Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Petrolina e dá outras providências” Tombada sob nº 3.954 de 11 
de setembro de 2026, publique- se, nos termos e na forma da lei. 

 

 
Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2026. 

 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B



 

ANEXO I 

Quadro de Cargos e Valores 

 
PROFESSORES 

Professor 20H Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05 

Auxiliar R$ 2.913,40 R$ 2.971,67 R$ 3.031,10 R$ 3.091,38 R$ 3.153,56 

Assistente R$ 3.496,17 R$ 3.566,09 R$ 3.637,41 R$ 3.714,75 R$ 3.784,36 

Adjunto R$ 3.921,18 R$ 3.999,61 R$ 4.079,60 R$ 4.161,19 R$ 4.244,42 

Titular R$ 4.626,41 R$ 4.718,94 R$ 4.813,32 R$ 4.909,59 R$ 5.007,78 

 

Professor 40H Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05 

Auxiliar R$ 5.826,81 R$ 5.943,34 R$ 6.062,19 R$ 6.182,75 R$ 6.307,12 

Assistente R$ 6.992,34 R$ 7.132,18 R$ 7.274,82 R$ 7.429,50 R$ 7.568,72 

Adjunto R$ 7.842,36 R$ 7.999,22 R$ 8.159,20 R$ 8.322,38 R$ 8.488,84 
Titular R$ 9.252,83 R$ 9.437,88 R$ 9.626,64 R$ 9.819,17 R$ 10.015,56 

 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

CLASSE I – 40h 
 

Nível Médio Superior 

Nível 01 R$ 2.200,00 R$ 3.000,00 

Nível 02 R$ 2.244,00 R$ 3.060,00 

Nível 03 R$ 2.288,88 R$ 3.121,20 

Nível 04 R$ 2.334,66 R$ 3.183,62 

Nível 05 R$ 2.381,35 R$ 3.247,30 

Nível 06 R$ 2.428,98 R$ 3.312,24 

Nível 07 R$ 2.477,56 R$ 3.378,49 

Nível 08 R$ 2.527,11 R$ 3.446,06 

Nível 09 R$ 2.577,65 R$ 3.514,98 

Nível 10 R$ 2.629,20 R$ 3.585,28 

Nível 11 R$ 2.681,79 R$ 3.656,98 

Nível 12 R$ 2.735,42 R$ 3.730,12 

Nível 13 R$ 2.790,13 R$ 3.804,73 

Nível 14 R$ 2.845,93 R$ 3.880,82 

Nível 15 R$ 2.902,85 R$ 3.958,44 
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CLASSE II 

 
 
Nível 

 
Fundamental 

 
Médio 

 
Superior 

Nível 01 R$ 2.782,95 R$ 3.114,58 R$ 5.966,58 

Nível 02 R$ 2.838,61 R$ 3.176,88 R$ 6.085,92 

Nível 03 R$ 2.895,36 R$ 3.240,43 R$ 6.207,62 

Nível 04 R$ 2.953,26 R$ 3.305,17 R$ 6.331,78 

Nível 05 R$ 3.012,33 R$ 3.371,27 R$ 6.454,94 

Nível 06 R$ 3.072,58 R$ 3.438,69 R$ 6.587,59 

Nível 07 R$ 3.134,02 R$ 3.506,78 R$ 6.719,33 

Nível 08 R$ 3.196,70 R$ 3.576,91 R$ 6.853,72 

Nível 09 R$ 3.260,64 R$ 3.648,43 R$ 6.990,79 

Nível 10 R$ 3.325,86 R$ 3.721,42 R$ 7.130,61 

Nível 11 R$ 3.392,37 R$ 3.795,84 R$ 7.273,22 

Nível 12 R$ 3.460,22 R$ 3.871,76 R$ 7.418,68 

Nível 13 R$ 3.529,42 R$ 3.949,20 R$ 7.567,06 

Nível 14 R$ 3.600,01 R$ 4.017,81 R$ 7.718,41 

Nível 15 R$ 3.672,00 R$ 4.108,74 R$ 7.872,78 
 
 

DENOMINAÇÃO DO CARGO Quantidade  

Administrador 2  

Assistente técnico administrativo nível médio 50  

Analista de manutenção desenvolvimento de sistemas e aplicativos 5  

Analista de manutenção e infraestrutura de Redes, Comunicações e Cibersegurança 3  

Bibliotecário 2  

Analista de Suporte e Manutenção de Computadores ou infraestrutura de Redes, 
comunicações e Cibersegurança 

5  

Psicólogo educacional I 2  

Psicólogo educacional II – Organizacional, Clínico e/ou Jurídico 10  

Técnico em suporte, operações e manutenção de sistemas ou computadores 6  

Pedagogo 2  

Psicopedagogo 2  

Contador 2  

Intérprete de Libras 3  

Assistente Educacional 10  

Técnico em Laboratório I 4  

Técnico em Laboratório II 4  

Auxiliar Técnico em Laboratório 4  

Médico Preceptor 20  

Enfermeiro 4  

Técnico em Enfermagem 4  

Analista de Licitações, Fiscalização e Gestão de Contratos 2  

Analista de Recursos Humanos 2  
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Quantidade Ocupadas Disponíveis 

Professor Auxiliar 150 66 84 

Professor Assistente 150 74 76 

Professor Adjunto 120 34 86 

Professor Titular Art. 12, IV 10 
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ANEXO II 
Tabela de gratificações de titulação 

 
PROFESSOR 20H 

Classe / 
Titulação Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05 

Auxiliar R$ 262,21 R$ 267,45 R$ 272,80 R$ 278,22 R$ 283,82 
Assistente R$ 629,31 R$ 641,90 R$ 654,73 R$ 668,66 R$ 681,18 
Adjunto R$ 1.411,62 R$ 1.439,86 R$ 1.468,66 R$ 1.498,03 R$ 1.527,99 
Titular R$ 1.665,51 R$ 1.698,82 R$ 1.732,80 R$ 1.767,45 R$ 1.802,80 

 
PROFESSOR 40H 

Classe / 
Titulação 

Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05 

Auxiliar R$ 524,41 R$ 534,90 R$ 545,60 R$ 556,45 R$ 567,64 
Assistente R$ 1.258,62 R$ 1.283,79 R$ 1.309,47 R$ 1.337,31 R$ 1.362,37 
Adjunto R$ 2.823,25 R$ 2.879,72 R$ 2.937,31 R$ 2.996,06 R$ 3.055,98 
Titular R$ 3.331,02 R$ 3.397,64 R$ 3.465,59 R$ 3.534,90 R$ 3.605,60 

 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

CLASSE I – 40h 
VENCIMENTO-BASE: MÉDIO 

Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 01 R$ 99,00 R$ 198,00 R$ 396,00 R$ 792,00 
Nível 02 R$ 100,98 R$ 201,96 R$ 403,92 R$ 807,84 
Nível 03 R$ 103,00 R$ 206,00 R$ 412,00 R$ 824,00 
Nível 04 R$ 105,06 R$ 210,12 R$ 420,24 R$ 840,48 
Nível 05 R$ 107,16 R$ 214,32 R$ 428,64 R$ 857,29 
Nível 06 R$ 109,30 R$ 218,61 R$ 437,22 R$ 874,43 
Nível 07 R$ 111,49 R$ 222,98 R$ 445,96 R$ 891,92 
Nível 08 R$ 113,72 R$ 227,44 R$ 454,88 R$ 909,76 
Nível 09 R$ 115,99 R$ 231,99 R$ 463,98 R$ 927,95 
Nível 10 R$ 118,31 R$ 236,63 R$ 473,26 R$ 946,51 
Nível 11 R$ 120,68 R$ 241,36 R$ 482,72 R$ 965,44 
Nível 12 R$ 123,09 R$ 246,19 R$ 492,38 R$ 984,75 
Nível 13 R$ 125,56 R$ 251,11 R$ 502,22 R$ 1.004,45 
Nível 14 R$ 128,07 R$ 256,13 R$ 512,27 R$ 1.024,53 
Nível 15 R$ 130,63 R$ 261,26 R$ 522,51 R$ 1.045,03 

 
VENCIMENTO-BASE: SUPERIOR 

Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 01 R$ 135,00 R$ 270,00 R$ 540,00 R$ 1.080,00 
Nível 02 R$ 137,70 R$ 275,40 R$ 550,80 R$ 1.101,60 
Nível 03 R$ 140,45 R$ 280,91 R$ 561,82 R$ 1.123,63 
Nível 04 R$ 143,26 R$ 286,53 R$ 573,05 R$ 1.146,10 
Nível 05 R$ 146,13 R$ 292,26 R$ 584,51 R$ 1.169,03 
Nível 06 R$ 149,05 R$ 298,10 R$ 596,20 R$ 1.192,41 
Nível 07 R$ 152,03 R$ 304,06 R$ 608,13 R$ 1.216,26 
Nível 08 R$ 155,07 R$ 310,15 R$ 620,29 R$ 1.240,58 
Nível 09 R$ 158,17 R$ 316,35 R$ 632,70 R$ 1.265,39 
Nível 10 R$ 161,34 R$ 322,68 R$ 645,35 R$ 1.290,70 
Nível 11 R$ 164,56 R$ 329,13 R$ 658,26 R$ 1.316,51 
Nível 12 R$ 167,86 R$ 335,71 R$ 671,42 R$ 1.342,84 
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Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 13 R$ 171,21 R$ 342,43 R$ 684,85 R$ 1.369,70 
Nível 14 R$ 174,64 R$ 349,27 R$ 698,55 R$ 1.397,10 
Nível 15 R$ 178,13 R$ 356,26 R$ 712,52 R$ 1.425,04 

 
CLASSE II 

VENCIMENTO-BASE: FUNDAMENTAL 
Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

Nível 01 R$ 125,23 R$ 250,47 R$ 500,93 R$ 1.001,86 
Nível 02 R$ 127,74 R$ 255,47 R$ 510,95 R$ 1.021,90 
Nível 03 R$ 130,29 R$ 260,58 R$ 521,16 R$ 1.042,33 
Nível 04 R$ 132,90 R$ 265,79 R$ 531,59 R$ 1.063,17 
Nível 05 R$ 135,55 R$ 271,11 R$ 542,22 R$ 1.084,44 
Nível 06 R$ 138,27 R$ 276,53 R$ 553,06 R$ 1.106,13 
Nível 07 R$ 141,03 R$ 282,06 R$ 564,12 R$ 1.128,25 
Nível 08 R$ 143,85 R$ 287,70 R$ 575,41 R$ 1.150,81 
Nível 09 R$ 146,73 R$ 293,46 R$ 586,92 R$ 1.173,83 
Nível 10 R$ 149,66 R$ 299,33 R$ 598,65 R$ 1.197,31 
Nível 11 R$ 152,66 R$ 305,31 R$ 610,63 R$ 1.221,25 
Nível 12 R$ 155,71 R$ 311,42 R$ 622,84 R$ 1.245,68 
Nível 13 R$ 158,82 R$ 317,65 R$ 635,30 R$ 1.270,59 
Nível 14 R$ 162,00 R$ 324,00 R$ 648,00 R$ 1.296,00 
Nível 15 R$ 165,24 R$ 330,48 R$ 660,96 R$ 1.321,92 

 
VENCIMENTO-BASE: MÉDIO 

Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 01 R$ 140,16 R$ 280,31 R$ 560,62 R$ 1.121,25 
Nível 02 R$ 142,96 R$ 285,92 R$ 571,84 R$ 1.143,68 
Nível 03 R$ 145,82 R$ 291,64 R$ 583,28 R$ 1.166,55 
Nível 04 R$ 148,73 R$ 297,47 R$ 594,93 R$ 1.189,86 
Nível 05 R$ 151,71 R$ 303,41 R$ 606,83 R$ 1.213,66 
Nível 06 R$ 154,74 R$ 309,48 R$ 618,96 R$ 1.237,93 
Nível 07 R$ 157,81 R$ 315,61 R$ 631,22 R$ 1.262,44 
Nível 08 R$ 160,96 R$ 321,92 R$ 643,84 R$ 1.287,69 
Nível 09 R$ 164,18 R$ 328,36 R$ 656,72 R$ 1.313,43 
Nível 10 R$ 167,46 R$ 334,93 R$ 669,86 R$ 1.339,71 
Nível 11 R$ 170,81 R$ 341,63 R$ 683,25 R$ 1.366,50 
Nível 12 R$ 174,23 R$ 348,46 R$ 696,92 R$ 1.393,83 
Nível 13 R$ 177,71 R$ 355,43 R$ 710,86 R$ 1.421,71 
Nível 14 R$ 180,80 R$ 361,60 R$ 723,21 R$ 1.446,41 
Nível 15 R$ 184,89 R$ 369,79 R$ 739,57 R$ 1.479,15 

 
VENCIMENTO-BASE: SUPERIOR 

Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 01 R$ 268,50 R$ 536,99 R$ 1.073,98 R$ 2.147,97 
Nível 02 R$ 273,87 R$ 547,73 R$ 1.095,47 R$ 2.190,93 
Nível 03 R$ 279,34 R$ 558,69 R$ 1.117,37 R$ 2.234,74 
Nível 04 R$ 284,93 R$ 569,86 R$ 1.139,72 R$ 2.279,44 
Nível 05 R$ 290,47 R$ 580,94 R$ 1.161,89 R$ 2.323,78 
Nível 06 R$ 296,44 R$ 592,88 R$ 1.185,77 R$ 2.371,53 
Nível 07 R$ 302,37 R$ 604,74 R$ 1.209,48 R$ 2.418,96 
Nível 08 R$ 308,42 R$ 616,83 R$ 1.233,67 R$ 2.467,34 
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Nível Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Nível 09 R$ 314,59 R$ 629,17 R$ 1.258,34 R$ 2.516,68 
Nível 10 R$ 320,88 R$ 641,75 R$ 1.283,51 R$ 2.567,02 
Nível 11 R$ 327,29 R$ 654,59 R$ 1.309,18 R$ 2.618,36 
Nível 12 R$ 333,84 R$ 667,68 R$ 1.335,36 R$ 2.670,72 
Nível 13 R$ 340,52 R$ 681,04 R$ 1.362,07 R$ 2.724,14 
Nível 14 R$ 347,33 R$ 694,66 R$ 1.389,31 R$ 2.778,63 
Nível 15 R$ 354,28 R$ 708,55 R$ 1.417,10 R$ 2.834,20 
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Anexo III 

 
REGULAMENTO DE PROGRESSÃO PARA A 

CLASSE DE PROFESSOR TITULAR 

Critérios objetivos de pontuação e regras de contabilização para a progressão funcional do docente da classe de Professor 
Adjunto para a classe de Professor Titular. 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - A ascensão à Classe de Professor Titular está condicionada ao enquadramento na Classe de Professor Adjunto 
(níveis de I a V) e à aprovação em avaliação de desempenho. 

 
Art. 2º - Para ser considerado apto, o candidato deverá atingir uma Pontuação Ponderada Mínima definida pelo critério 
MENOR entre: 

 
I. 600 (seiscentos) pontos ponderados; ou 
II. 70% da maior pontuação ponderada registrada entre os inscritos no respectivo edital 

 
Art. 3º - A Pontuação Ponderada é o resultado da soma dos pontos dos quatro campos de 
avaliação, multiplicada pelo Fator de Ponderação por Nível (FPN) do docente: 

 
Nível Atual Fator (FPN) 

Adjunto I 1.00 

Adjunto II 1.05 

Adjunto III 1.10 

Adjunto IV 1.15 

Adjunto V 1.20 

 
§1º Serão pontuadas atividades concluídas e comprovadas nos últimos cinco anos, considerando-se o período até o dia útil 
anterior à publicação do edital. 

 
§2º Para participar, o docente deve estar em exercício e ter lecionado ininterruptamente nos 
últimos quatro semestres anteriores à publicação deste edital. 
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TÍTULO II – DA ESTRUTURA DE PONTUAÇÃO (ANEXO II) 

 
 

Art. 4º - A avaliação de desempenho será composta por quatro Campos de Atividades, com a seguinte distribuição 
máxima de pontuação: 

 

Campo de 
Avaliação 

 
Foco Principal 

 
Peso Relativo 

A. Ensino, 
Orientação e 
Avaliação 
Integrada 

(Campo I) 

 
Qualidade Didática e 

Atividade no Stricto 
Sensu 

 
 

 
35% 

B. Atividades de 
Pesquisa e 
Inovação 

(Campo II) 

 
Produção Científica e 
Tecnológica de Alto 
Impacto 

 

 
40% 

 
C. Atividades de 
Extensão e Cultura 
(Campo III) 

Interação com a 
Sociedade e Produção 
de Conhecimento 
Aplicado 

 

 
15% 

D. Atividades de 
Gestão e 
Administração 
(Campo IV) 

 
Cargos, Funções e 
Liderança Estratégica 

 

 
10% 

 

 
TÍTULO III – DOS CRITÉRIOS DETALHADOS E REGRAS DE CONTABILIZAÇÃO 

 
Art. 5º - Campo I: Ensino, Orientação e Avaliação Integrada (≈350 pontos) 

 

Atividade Pontuação por Item Regra de Contabilização 

 
1. Avaliação 

Integrada 
(Qualidade) 

 
 

100 pontos 
(Escalonado) 

Pontuação única. Resultado da média 
ponderada das avaliações discente e 
coordenação/Direção Acadêmica (Ver 
Art. 6º). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B



 

2. Orientação 
Concluída de 
Tese de 
Doutorado 

 

 
20 pontos/tese 

 
 

Orientações concluídas nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

3. Coorientação 
Concluída de 
Tese de 
Doutorado 

 

 
10 pontos/tese 

 

4. Orientação 
Concluída de 
Dissertação 
de Mestrado 
Concluída de 
Dissertação 
de Mestrado 

 
 
 

 
15 pontos/dissertação 

 
 

 
Dissertações concluídas nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

5. Coorientação 
Concluída de 
Dissertação 
de Mestrado 

 

 
7 pontos/dissertação 

 

6. Docência em 
Pós-
Graduação 
Stricto Sensu 

 
 

 
5 pontos/turma 

Participação comprovada como 
membro docente nos dois últimos 
programas a contar da publicação deste 
documento 

7. Participação 
em Bancas 
de 
Doutorado 

 

 
5 pontos/banca 

 
 

Contabilizar participação nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º). 

8. Participação 
em Bancas 
de Mestrado 

 
 

3 pontos/ banca 

 
Contabilizar participação nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º). 

9. Atividade de 
ensino por 
turma 

 
 

5 pontos / turma 

 
Contabilizar disciplinas de 60 horas 
nos últimos 5 anos (Art. 3º, §1º) 

10. Participação 10 pontos por semestre Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
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no núcleo 
docente 
estruturante 
(NDE), na 
Facape 

letivo 3º, §1º) 

11. Orientação 
de trabalhos 
de conclusão 
de curso de 
graduação 
após defesa 
na Facape 

 
 

 
2,5 pontos por 

orientação 

 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

12. Orientação 
de trabalhos 
de conclusão 
de curso de 
especializaçã 
o após 
defesa na 
Facape 

 
 
 

 
2,5 pontos por 

orientação 

 
 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

13. Orientação 
de trabalhos 
de conclusão 
de curso de 
especializaçã 
o após 
defesa em 
instituição 
externa 

 
 
 

 
1,5 ponto por 

orientação 

 
 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

14. Participação 
em bancas 
de trabalhos 
de conclusão 
de cursos de 
especializaçã 
o ou cursos 
de graduação 
na Facape 

 
 
 
 

 
1,5 ponto por banca 

 
 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

 
15. Participação 0,5 ponto por banca 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
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em bancas 
de trabalhos 
de conclusão 
de cursos de 
especializaçã 
o ou cursos 
de graduação 
em 
instituições 
externas 

 3º, §1º) 

16. Participação 
em eventos 
internos, 
ministrando 
oficinas, 
minicursos, 
palestras ou 
conferências 
na Facape 

 
 
 
 

 
1,5 ponto por atividade 

 
 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

17. Participação 
em eventos 
externos 
ministrando 
oficinas, 
minicursos, 
palestras ou 
conferências, 
em 
instituição 
externa. 

 
 
 
 
 

 
1,5 ponto por atividade 

 
 
 
 
 
 

Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

18. Participação 
em bancas 
de processo 
seletivo ou 
concurso 
(interno ou 
externo) 

 
 
 

 
5 pontos por banca 

 
 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) 

19. Preceptoria/ 
Supervisão 
de Estágio 

 
 

5 pontos por semestre 

 
Contabilizar nos últimos 5 anos (Art. 
3º, §1º) A
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Art. 6º - A Pontuação da Avaliação Integrada será calculada com base na Nota Final da Avaliação Discente 
(NFAD) e na Nota Final da Avaliação da Coordenação (NFAC), ambas em escala de 5.0, conforme a fórmula de 
escalonamento: 

Pontuação Qualidade = [(NFAD x 0.5) + (NFAC x 0.5)] x 20 

 
Art. 7º - As publicações em periódicos científicos serão pontuadas de acordo com o Qualis CAPES vigente na 
data de publicação do edital. 

 
§1º Da Atualização Automática: Caso a CAPES altere a nomenclatura dos estratos, a Comissão de Avaliação 
publicará tabela de correlação no edital, mantendo a hierarquia de pontuação desta resolução. 

 
§2º Da Coautoria: Para fins de produtividade acadêmica, será utilizado o que está convencionado nas práticas 
adotadas na ABNT, APA e Vancouver, ou seja, o primeiro autor como principal responsável e o último, geralmente 
o orientador, receberão pontuação máxima permitida para o item. 

 
Art. 8º - Campo II: Atividades de Pesquisa e Inovação (≈400 pontos) 

 

Atividade Pontuação por Item Regra de Contabilização 

1. Registro de 
Propriedade 
Intelectual (Patente, 
Software, Desenho 
Industrial, Base de 
Dados, etc.) 

 
 

 
20 pontos/patente 

 

 
Registro formalizado no 
INPI ou em órgão 
equivalente. 

2. Autoria de Livro 
Publicado com ISBN 
em área de atuação na 
FACAPE* 

 
 

 
20 pontos/livro 

 

 
Livro completo COM 
Conselho Editorial e ISBN. 

3. Publicação de livro 
impresso e/ou e-book 
registrado com ISBN 
em área de atuação na 
FACAPE* 

 
 

 
15 pontos 

 

 
Livro completo com ISBN 
e SEM Conselho Editorial. 

4. Organização de livro 
e/ou e-book registrado 
com ISBN e com 
aprovação por 
Conselho Editorial em 
área de atuação na 

 
 

 
10 pontos 

 

 
Livro COM Conselho 
Editorial e ISBN. 
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FACAPE*   

5. Organização de livro 
e/ou e-book registrado 
com ISBN em área de 
atuação na FACAPE* 

 

 
8 pontos 

 
 

Livro com ISBN e SEM 
Conselho Editorial. 

6. Publicação de 
Capítulo de Livro 
e/ou e-book registrado 
com ISBN Com 
Conselho Editorial* 

 
 

 
5 pontos/capítulo 

 

 
Livro COM Conselho 
Editorial e ISBN. 

7. Publicação de 
Capítulo de Livro 
e/ou e-book registrado 
com ISBN* 

 

 
3 pontos/capítulo 

 
 

Livro com ISBN e SEM 
Conselho Editorial. 

8. Publicação de Artigo 
completo em 
Periódico Qualis 
A1/A2 (CAPES)* 

 

 
20 pontos/artigo 

 
 

Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

9. Publicação de artigo 
completo em periódico 
A3 e A4* 

 
 

15 pontos/artigo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

10. Publicação de artigo 
completo em periódico 
B1, B2 ou B3* 

 
 

8 pontos/artigo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

 
11. Coordenação de 

Programa de 
Pesquisa* 

 

 
20 pontos/projeto 

Projetos formalizados. 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

 

 
12. Coordenação de 

Projeto de Pesquisa* 

 

 
15 pontos/projeto 

Projetos formalizados. 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 
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13. Publicação de artigo 
completo em anais de 
evento internacional* 

 
 

8 pontos/artigo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

14. Publicação de artigo 
completo em anais de 
evento nacional* 

 
 

5 pontos/artigo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

15. Publicação de resumo 
em anais de evento 
internacional* 

 
 

2 pontos/resumo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

16. Publicação de resumo 
em anais de evento 
nacional* 

 
 

1 ponto/resumo 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

17. Editor de Revista, 
catalogada no IBICT e 
base de dados* Qualis 
A 

 

 
10 pontos 

 
 

Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

18. Editor de Revista, 
catalogada no IBICT e 
base de dados* Qualis 
B 

 

 
5 pontos 

 
 

Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

19. Participação de 
conselho editorial de 
periódicos científicos 
indexados* 

 

 
3 pontos 

 
 

Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

20. Participação como 
revisor de periódicos 
científicos indexados* 

 
 

5 pontos 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

21. Premiação de trabalho 
científico 
internacional* 

 
 

10 pontos/trabalho 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

22. Premiação de trabalho 
científico nacional* 

 
8 pontos/trabalho 

Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 
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23. Premiação de trabalho 
científico regional ou 
local* 

 
 

6 pontos/trabalho 

 
Contabilizar nos últimos 5 
anos (Art. 3º, §1º) 

§1º A publicação será multiplicada por Fator de Ponderação 1,20, quando constar na identificação dos autores, o 
vínculo com a Facape. 

§2º A pontuação de Coautoria será 50% do total de pontos do autor principal e orientador (caso exista). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
3E

2-
2A

4F
-7

B
07

-E
99

B



 

Art. 9º - Campo III: Atividades de Extensão e Cultura (≈150 pontos) 
 

Atividade Pontuação por Item Regra de Contabilização 

1. Coordenação de 
Programa de Extensão 

 
 

20 pontos/programa 
Programa de extensão 
formalizado. Contabilizar nos 
últimos 4 semestres 

 
2. Coordenação de Projeto 

de Extensão 

 
 

15 pontos/projeto 
Projeto de extensão formalizado. 
Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

3. Coordenação de 
serviços em práticas 
extensionista 

 
 

10 pontos/serviço 
Práticas de extensão 
formalizadas. Contabilizar 
nos últimos 4 semestres 

4.  Práticas 
extensionistas (cursos, 
oficinas, ligas, 
produtos, empresa 
júnior) 

 
 
 

5 pontos/serviço 

 
 

Práticas de extensão 
formalizadas. Contabilizar 
nos últimos 4 semestres 

 
5. Publicação de artigos de 

opinião em revistas ou 
jornais sobre tema do 
componente curricular 
lecionado ou afim 

 
 
 
 

 
2 pontos/artigo 

Cópia do artigo contendo 
Nome da revista, título do 
trabalho, nome dos(as) 
autores(as), data da 
publicação. 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

 
6. Concessão de entrevista 

para meios de 
comunicação sobre 
tema do componente 
curricular lecionado ou 
afim 

 
 
 
 

 
2 pontos/ entrevista 

Declaração da entidade 
responsável ou link de acesso à 
entrevista, cópia da página da 
internet na qual consta a 
entrevista. 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

7. Elaboração e 2 pontos por Link para a Plataforma na 
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apresentação de 
Podcast/videocast 

sobre tema do 
componente 
curricular lecionado 
ou afim 

Podcast/videocast 

publicado 
qual o podcast foi publicado. 

Contabilizar 2 podcasts por 
semestre nos últimos 4 semestres 

8. Participação como 
consultor ad hoc em 
comitês ou comissões 
científicas na área de 
Extensão 

 
 

 
2 pontos/participação 

 
Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

 
9. Coordenação de Evento 

de Extensão 
Internacional 

 

 
10 pontos/evento 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

 
10. Coordenação de Evento 

de Extensão Nacional 

 

 
5 pontos/evento 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

 
11. Coordenação de Evento 

de Extensão Regional 
ou Local 

 

 
3 pontos/evento 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

12. Participação em 
Comissão 
Organizadora de 
Evento de Extensão 
Nacional 

 
 

 
3 pontos/evento 

 
Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

13. Participação em 
Comissão 
Organizadora de 
Evento de Extensão 
Regional ou Local 

 
 

 
2 pontos/evento 

 
Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

14. Conferencista 
convidado para Evento 
de Extensão 
Internacional 

 

 
8 pontos/evento 

 
 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 
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15. Conferencista 
convidado para Evento 
de Extensão Nacional 

 

 
5 pontos/evento 

 
 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

16. Conferencista 
convidado para Evento 
de Extensão Regional 
ou Local 

 

 
3 pontos/evento 

 
Contabilizar nos últimos 4 
semestres 

 
Art. 10º. Campo IV: Atividades de Gestão e Administração (≈100 pontos) 

 

 
Atividade/Cargo Exercido 

Pontuação por 
Item/Ano 

 
Regra de Contabilização 

 
1. Diretor(a) Presidente 

 
20 pontos/ano 

Contabilizado por ano completo 
de exercício. 

2. Diretor(a) 
Acadêmico/Financeiro 
/Executivo 

 
 

15 pontos/ano 

 
Contabilizado por ano completo 
de exercício. 

3. Coordenação de Pós-
graduação, Pesquisa e 
Extensão 

 
 

12 pontos/ano 

 
Contabilizado por ano completo 
de exercício. 

4. Coordenação do Hospital 
de Simulação Realística 

 
 

8 pontos/ano 

 
Contabilizado por ano completo 
de exercício. 

5. Coordenação da 
Policlínica/ 
SaePsi/Câmara de 
Conciliação/Núcleo de 
Práticas 
Jurídicas/Empresa 
Júnior/Procon 

 
 
 

 
8 pontos/ano 

 
 

 
Contabilizado por ano completo 
de exercício. 

6. Coordenador(a) de Curso 
Pós-graduação 

 
12 pontos/ano Contabilizado por ano completo 

de exercício 
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– stricto senso  (mandato formalizado). 

7. Coordenador(a) de Curso 
Pós-graduação – latu 
senso 

 
 

10 pontos/ano 
Contabilizado por ano 
completo de exercício 
(mandato formalizado). 

 
8. Coordenador(a) de Curso 

(Graduação) 

 
 

12 pontos/ano 
Contabilizado por ano 
completo de exercício 
(mandato formalizado). 

 
9. Vice Coordenador(a) de 

Curso (Graduação) 

 
 

6 pontos/ano 
Contabilizado por ano 
completo de exercício 
(mandato formalizado). 

10. Membro 
(Titular/Suplente) de 
Órgão Colegiado 
Superior (CSDA/CEPE) 

 
 

 
4 pontos/ano 

 
 

Exige comprovação de 
participação em no mínimo 75% 
das reuniões. 

 

 
11. Participação em 

Comissões Permanentes 
de Apoio 

 
 
 
 

5 pontos/ano 

Exige comprovação de 
participação em no mínimo 75% 
das reuniões. 

Contabilizado por ano 
completo de exercício 
(mandato formalizado). 

 
12. Comissões Especiais 

 
3 pontos/comissão 

Comissões especiais designados 
por portaria 

13. Participação em 
comitê/comissões 
externas, representando 
a FACAPE. 

 
 

 
3 pontos/ano 

 
 

Contabilizado por ano completo, 
à partir da publicação do edital. 

 

 
17. Trabalho 

Técnico/Consultoria 
Registrada 

 
 

 
5 pontos/trabalho 

Exige contrato ou termo de 
cooperação formalizado junto à 
Instituição. 

Contabilizar nos últimos 4 
semestres 
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TÍTULO V – DO CÁLCULO FINAL E DESEMPATE 

Art. 11º. A pontuação total do candidato será calculada pela soma simples dos pontos obtidos em cada um dos 
quatro campos multiplicados por seu respectivo Fator de Ponderação por Nível (FPN). 

§1º As vagas disponíveis no Processo Seletivo serão preenchidas observando a ordem decrescente de pontuação. 

§2º Em caso de empate na pontuação total para progressão, devem ser utilizados os seguintes critérios, em ordem 
sequencial: 

I. Maior tempo de serviço efetivo na Instituição. 
II. Mais tempo com título de Doutor. 
III. Maior pontuação nominal (sem peso) no Campo II (Pesquisa). 

 
Art. 12º. A Comissão de Avaliação e Progressão será responsável por deliberar sobre os casos não previstos e sobre a 
comprovação e validade de todas as atividades apresentadas. 
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